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	  INYE2TI2nPA	 du

podem justificar o inicio de ação fiscal, ainda
'	 c.)	 o	 I'	 c?r	 e1

vestigado. E inapficável a pessoa fisica o dispos
to no arligo Ng 612 do RTR/Sn„

Vistos, relaLados e discutidos os presentes autos de

recursu inTerpost'.o por MANOEL ANTONIO ALMEIDA NETO.

ACORDAM QS Membros da Segunda Càmara do Primeir . o Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar at prel :mina'

res suscitadas no mérito, negar provimento ao rt,Y,'..tirso, Hos 11...E.,fl'MQS

do re;alório e voto que passam a integrar o presente ;tilgado.

31.I)E1\1 -1 E
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sFssnH
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Participaram, ainda, do presente juslgameHLo, os seguintes Conselhei

Waidevan Alves de Oliveira, Maria Clélia de Andrade Figueiredo e

Jose Carlos R ,...:Issuello. Atj.SGHtS justificadamente os Conselheiros Fran-

cisco de Paula Correa Carneiro Oiffoni e Jú.lio 	 Somes da Silva.
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No.. J0980/00..,'...61...0/92-80

AcnRpno 	 Np..:;	 1..,...---...."-,'..:''..,..,'.

RECORRENTE;	 m(....-,;,..h.if.,,i nmloNIn AHIEIDn NETO

R. E. 1--.. A.. T. 17.i. R 1 g.

19E7	 E	 198S, U':E valor . de	 :: .43 .3,L4 UFTR E Jcr.i-J...:-:.,;.-..,:..if..¡Le',,,,	 acrescimos

legais.

A exigncia, com base nos artigos 39, inciso III, 676,

incE so III, 678, inciso III e 728 inciso E. todos do Regulamento do

Imposto de Renda aprovado pelo Decreto Np . S5.450/80, decorreu da apu- -

ração	 de acréscimo patrimonial a c..1f,..:,!...'.....f.'..3P..m...-,,r1.'......c.,, caracterizado, especial-

mente, pela aquisição de um im6vel.

Conforme sintrtizado, com muita propriedade prla auto' -

ridade julgadora singular, o contribuinte, através de patrono, em sua

impugnação tempestiva dr !. s. SI/84, aiegou	 .

nulidade do lançamento, pois a declaração de rendimentos do ONEr--

c-Af.....:...i.t3	 de 1988 já f. m-a objeto de ..'.-',:.;.f.,..',ME-.' anterior', ine:,:istindo autoriza--

.ção da au:..oridade administratjva para nova fiscalização, nos termos do

parágrafo segundo do artigo 642:.:

-. que a lançamento se rrssentr de maior clareza, 2 .; .....istindo deficién--

elas no relatório básico que impedem uma segura contestação, quais ..sz,.,...-

/_,.1bL.-".....'......
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PROCESSO No.. 1.,39sofc,:_ní/92 So

AcnRpmn Nn, ! ??

a fisali-J'.ação se tivesse vaU.do desta quantia abrangendo valores da

mesma na1ureza, tambám não es=aria oorreiau

-	 quantia de Cz$ !!:: 99.1.16,0O, denominada renda líquida declarada, de

veria ser

	

	 acrescida a parcla referente aos iMF:2,-5 do SEI',	 J.
C(JMO abaiimento da renda bruta, mas que JA estavam agrega.

dus ao palvi.mnn.io na declaração de hensu

(...21!\»:1)

. igualmente nesLe e .;:erclxio Hão confere o imposto retido na fc...inte,

mesmo que a quant.i.a de Cz$ 3:M.160,00, abrangesse va!ores da mesma na

t.ureza, lambem Hão estaria corret• a por ter havido pagamentos em 1988u

deiou 50 de cr.umpitu. ar l:l:nl	 eferente a juros pa

gos ao SEHu

- não Foi Ç.oHsiderado no	 do imposto suplementar, o vajor cor

; . espondeHLe ã redução poí. investiment,o.

Ao final,	 impugnaHl.e ressalta 111(2 1feto gerador 	 da

do, embora referindo se a dois exeri.inius englobou HUM sb resumo o va-

1or em quantidade de sem especifiação por essas unidades, de

modo a impedir a ve .,-ifi ,...:ação do quantum rrIaLivo a nada 0Crt-1.:À.C.).

—
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provado pelo nivel de detalhamento dos ts.'Jpi g os 2 valores gontestados

na impugnação::

Pu'ossrg(..:2 afirmando '..„	 ingPnsist2nte a aleuaçao de

gue a oxigncia englobando dois pei-lodes e expressa em quantidades dr

„:,.•••,.....-„,-.,,,,......„.• 	 :,,..,.	 ,,,,...,...-•-i:,,...,...,:••,,,,.....;:„...„•••...f.: 	 .,:...	 ••••,,:-....:,„_,••••••,..,...,,, 	 ....	 .,_	 ,.....,......,.....,..,,,..,......,...,,..........,.....,....„.... 	 ..„,,,,.,..,	 „....,_	 ,.	 ....	 ..,,,....	 ,	 .....

..,	 ....„,...•., 	 _	 ,...,„,".....	 .....	 .,...,,..............„	 ,............	 ..•....„,.	 _	 ...,._,•.„__,.	 •:,„	 .........„,,,,,,. 	 •	 .	 .,.....—_,..-•	 r.	 n.,..

UFTR, confoi'me deterndna o artigo 54, da Lei Nq , 8„38, de :30/12/91,—'

...:.e sm•atendimento a. intimação do fiscuJ, após apresentada a impugnação,

indicam gue os va1(.3res utilizados pelo contribuinte g omo abatimento da

:' -idos documentos, o contribuinte pagou, a título dr juros, nos anos

base de 1786 r 1987, a serem abatidas da :1-enda, b ... uLa, as importâncjas

90), pelo fato de 17„fi......21-... o g oi-idu amortizaçãn negativ711,/•
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aos valores t:ÁMIEJLAL::'11.CI3 mo disondiFF - :-ecolhimentos mensais -- das

importm .::ías de Cz$ 32.491,00 e Cz$ 64.587,00 !.........ompensadas nas CI:::::".LM'-a,--

.¡.i....ies de rendimentos dos exercluios de 1987 e 1988 (fls. 04 . e 21) os

reLolt,imentcs do Cz$ 2.828,71 e Ez$ 22-577,00 foram efetuados em

30/01/8/ e 29/01/88, não devem ser . considerados como dispCndins dos

anos base de 19E6 e 1907„

Com base no exposto, refaz os demonstrativns de va

ção patrimonial, julgando parcialmente puoedente a impugnação, alte-

rando e valor do imposto de L...,, nda suplementar para 1.320,19 HEIR e

3 1:4 l'1d5551s5s'ss 4::3S

Irreignado,	 ocell.A .- ibt....L.inte	 E'' 13V s'st a este 'o 5515314:3

esta-do as Raz?ies de s' s. 	 VI; . 051 	 acostadas aos autos às fls.

111 a 114,	 'nos  anexos de fls. 115 a 118.

E. o l'-elatOrko,
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PRIMETRO CONSELHO DE CONTRIRUINTE

PROCESSO No. . 1U98Us:.)vi.6.1.0/'.'22.---80

ACORDA0 No. 102 -29„52:!...

na impugnação, e tomando como pase OS dados complemenLares .rornocxdos

pelo contribuinte foi constatado que, ao exercer sua opção, o contri-

b...tinte havia. computado valores incorretos. Realocados os valore,s e re-

feitos OS UálCUTOS, rOSUItCJU um acrescimo patrimoniaT a descoberto de

Cz$ 1 .17.105,00 e Cz$ 786.487,00.

fende promovido redução da basE de cálculo e acolhido

o pedido de compensação da. importncla referente à redução/investimon---

to não computada anIeriormente, a autoridade prolatora da decisão con--

testada, julgou parcialmento procedente a impugnação, diminuindo, por-

tanto, exigÉ?ncia Lributária.

No quc- tange a alegação de que não poderia subsitir

tributação com rolação ao recear e. da; 1.980, por ter sido submetido a

uma ação fiscal, temos, inicialmente, a ..iTlformação de que inexjstira,

que :12't0 i'ora .-.Iilstaurado um procedimento de físcalização quanto aquole

exercicio - o contribuinte, quando do pi-ncessamento do sua D'2;

dE Rendimentos, teve glosadas DeduçNes incompatíveis com os rendimen-

tos da. C....dula 'C', segundo a 'Malha Fonte'.

Com referncia ao disposto no parágrafo 2f...2 ., do artigo

642 do RIR/SO, transcreve ementa. de Acórdão deste Conselho de rkm.ri

buintes (At:. 101-73.4'30/S2), como segue:',

L....."AçM0 FIsn,...v... -- P.,:qu;:,,,,to	 •(.:-.: sujeito passivo não pra-- -
ceder à correção das faihas em que SP assenta ação
fiscal,tanto o Fisco pode proceder . à complementa -
ção da ação inicialmente empreendida, como iniciar
nova ação fiscais,.".,	 1

.k,
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pRocEssn Nn.
ACORDMO

ria 1 ,,, itui'a da peça iniuial dos atiios em 2XRMG se depre-
onde que	 pr-efedimeni.o fisfal leve erigem 2 finalidade	 f...utiscr..iLa
um fa=:o especIfit.o a aquisição de um apardamento no Edific.io Matter
hurn,	 localizado na Rua Manobl Eufi . áisio 180, nos anos de 1 986, 1987 2
1988,	 ' seus3. 	se o e .;:ame à aval .iação da dispon.ibilidade de reeur
sosli	 s.ut•iim os dispndlos.

ResLa	 demonsirado, portai-dei, que o 1.. l r f.w...c.. isso apreciado
eslá de af.or-do uom paelfif o eniendlmento de que a necessidade oo uma

auJ-oriação espe( Ifica para fiscalLzação não 52 aplica a pessoa fiei-
ca, conforme perfeilamente si , -, 'oLizado na oment'a do Acórdão oitado
auimae da lavra do ilusi:re Conselheiro Raul Pimeni.el-

Sobie e maleria também se pronunciou, com seu cost.umei
ro brilho, o emi.nente Conselheiro iiacinio de Medoires ealmon, à época
t 	 cu f Ln' me	 ã C )

I\ I	 „	 1	 ft:à 1'	 1 ali

;"1...11:!,-P'..5(	 f: 1 E:::	 Pd	 f..1	 /1 1" 	 1:1E1 S:13( .1.(1-..:1 	 F.: 'I	 A1\11 E Ri( "t1"::1111\11

No uitrso do quitiquÊnio, 2 enquanie não consumada
a decadânia, novos fat . os podem lis 1: 	 o 1n1

de ação3 ainda que refeite ao mesmo
E

f 1:1 j. 
RIR/Sn,:

vnlo

A defesa se fundamena, primordialmente, na alega
c..,;ão de que neuvei re tcião fiscal ant.erior, abran-
gendo os tttis;'f e 1 eisa 1 tven, na qual • fisLaliza-
çãO	 apuroH quanto a omissf5es ou j rregularida-
dc,, is	 a I icacl,Ris es 19.) s ei 1'. r . 1.	 di is.,	 2 t:'it ,;

(1,-;
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PRIMEIRO l'ONSELHO DF CONTRTBUNTES

PROCESSO No, ik")980/uo1 .610/92 SO
ACORDA° Na.

Fundamenta.se a 	 	 no arLigo Ng 642, parà
grafo 2g do RLR/80, que consolida disposição con
tida no art. 7g, parágrafo 2g da Lei N2 2..'l,5 ,1/54 eartigo	 da	 Ng 3.170/58, verbis;:

Paragrafo 2g - Em relação ao mesmo exercicio s6 é
possIvel	 segundo e .;:same, mediante ordem
do Super intendente, do Delegado om do Inspetor da
Recita Federal."

Pela simples leitura do presente trnascrito, su
Poudlnado ao 6AL21.!	 	  se refer,..2 espeific:amente
"ao exarP. e	 Iivros e douNmentos de contabilidade
dos z.oniribuintes",	 L-Einto que o parágrafo 12 do
mesmo artigo se uestringe a "pertcLa gonLàbil",

	

Ide	
:RO

de esurita ou perIcia contábil, G H%G a pessoa fi

Considerando que o Reeorrente, 	  suas Raz'Ôes de recur -
so voluntário se ateve pr incipalmente a matéria que, por sua natureza,
ponem ser enquadradas CU;(11 p re j imxnares, lá refutadas acima, e que to

t)1'	 frr'...:g I	 a C il..=	 á(3	 Vé).	 r EsC.:CM1
é:1	 1	 1( 1 da Va	 24.(') PiR1 	 J d s tii54j;f1<,5.s 1-

idos Lom mujta propriedade na deLisão recorri-
da, que peço v gnia para	 U.iiM0 se aqui transLrila estLvesse::

Aps	 as prelimtnares arguidas, vol.-o no sentido

Brasílla - DF, 09 de novembro de 199A.(fl /
Relatora
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